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<BEGIN:1233300:65>

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 3/2021

CIA 0007965-17.2021.8.11.0000

Partes: Tribunal de Justiça e a Empresa P.R.P Borges Comércio Eireli - 
EPP.
CNPJ: 05.457.629/0001-89
Decisão: “(...). Por estas razões, nos termos do artigo 24, inciso II, da Lei 
n. 8.666/1993 e em sintonia com o parecer da Assessoria Técnico-Jurídica 
de Licitação, AUTORIZO a contratação direta da empresa P.R.P BORGES 
COMERCIO EIRELI - EPP para o fornecimento de 3 (três) unidades de 
Atomizador Costal Motorizado, em atendimento às necessidades do Poder 
Judiciário. Por consequência disso, aprovo o Termo de Referência. (...). 
Cumpra-se. Cuiabá, 22 de março de 2021. Assinado Digitalmente Desem-
bargadora MARIA HELENAG. PÓVOAS, Presidente do Tribunal de Justiça”
Elemento de Despesa: 4490-52
Valor: R$ 7.320,00 (sete mil e trezentos e vinte reais).
Assinado digitalmente
Ivone Regina Marca
Diretora do Departamento Administrativo
<END:1233300:65>

<BEGIN:1233114:65>

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL Nº. 01/2021

CISA - CENTRO DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA
CNPJ: 14.410.510-0001/41
CNES: 7120923
Endereço:  Avenida dos Flamboyants, nº 2.127, Jardim Paraíso, Sinop/MT,

ASSEMBLEIA ANUAL DE SÓCIOS

Em obediência ao Código Civil (Lei Federal de 10.406/2002), são  
convocados os senhores sócios a se reunir em Assembleia  anual de 
Prestação de Contas, referente à competência de 2020, que se realizará 
no dia 13/04/2020, às 14:00hs, de forma semipresencial, remotamente, 
através da plataforma zoom, ou similar, onde os sócios poderão participar e 
também votar a distância e pessoalmente, no endereço da sede.

antecedência mínima de 30 minutos, do início da reunião.
Pauta:

- Deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resultado econômico e 
aprovação das contas do ano base 2020;

- Prestação de Contas Gerenciais;
- Assuntos de interesse da Sociedade.

Atenciosamente

Sinop MT, 08 de março de 2021.

PAULO TARSO RECK DE MENDONÇA
Sócio Administrador

<END:1233114:65>
<BEGIN:1233159:65>

ESTADO DE MATO GROSSO - PODER JUDICIÁRIO. COMARCA DE 
SINOP - 4ª VARA CÍVEL. EDITAL DE INTIMAÇÃO DE CREDORES E 
TERCEIROS INTERESSADOS. PROCESSO N.º 1001875-
28.2021.8.11.0015. VALOR DA CAUSA: R$ 239.777.313,48. POLO ATI-
VO:AGROPECUÁRIA IRMÃOS PICININ LTDA - ME - CNPJ 26.309.463/0001-
23; MOACIR ANTONIO PICININ - CNPJ 40.066.175/0001-16; VALDIR LUIZ 
PICININ - CNPJ 40.066.275/0001-42; MOACIR ANTONIO PICININ - CPF 
574.845.549-87; VALDIR LUIZ PICININ - CPF 706.673.069-00. PESSOAS 
AS SEREM INTIMADAS: CREDORES E TERCEIROS INTERESSADOS 
FINALIDADE: FINALIDADE: INTIMAR os CREDORES e TERCEIROS 
INTERESSADOS acerca do deferimento do processamento da recuperação 

judicial de AGROPECUÁRIA IRMÃOS PICININ LTDA - ME; MOACIR 
ANTONIO PICININ; VALDIR LUIZ PICININ; MOACIR ANTONIO E VALDIR 
LUIZ PICININ; bem como conferir publicidade à relação nominal de credores 
apresentada pelos recuperandos. RESUMO DA INICIAL:A AGROPECUÁRIA 
IRMÃOS PICININ LTDA - ME, MOACIR ANTÔNIO PICININ e VALDIR LUIZ 
PICININ, informaram que atuam em conjunto como produtores rurais no 
município de Sorriso desde o ano de 1982, quando inicial com o plantio de 
arroz, posteriormente passaram a cultivar soja. Alegaram que a crise 
vivenciada no ano de 2014 agravou a situação econômica dos requerentes, 
os quais passaram a investir no cultivo de algodão, a partir de 2018, com o 

do Covid-19 e o aumento do dólar, além da ausência de êxito na obtenção 
de recursos para quitação dos débitos, encontram-se em situação de endi-

rural a amortização das dívidas. Discorrem acerca da possibilidade de 
pedido de recuperação por produtores rurais e sustentam que compõem 
grupo econômico agrícola, ante o núcleo administrativo interligado com 
circulação de ativos entre si e existência de garantias cruzadas, o que 

substancial. (...) É o resumo. RESUMO DA DECISÃO: Trata-se de pedido 
de RECUPERAÇÃO JUDICIAL ajuizado por AGROPECUÁRIA IRMÃOS 
PICININ LTDA - ME, MOACIR ANTÔNIO PICININ e VALDIR LUIZ PICININ 
(...) DECIDO: Dessa forma, visando viabilizar a superação da situação de 

fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos 
credores, promovendo, assim, a preservação da atividade empresarial, sua 
função social e o estímulo à atividade econômica (art. 47 da LRE), DEFIRO 
o processamento da Recuperação Judicial de AGROPECUÁRIA IRMÃOS 
PICININ LTDA - ME, MOACIR ANTÔNIO PICININ e VALDIR LUIZ PICININ. 
Registro, oportunamente, que os créditos decorrentes de negócios jurídicos 
anteriores ao registro dos recuperandos como empresários individuais 
também se sujeitam aos efeitos da recuperação judicial, tendo em vista que, 
uma vez deferido o processamento da recuperação judicial do empresário 
rural, todas as obrigações vencidas e não pagas até a data do pedido 
devem se submeter ao regime concursal, independentemente da data do 
registro perante a Junta Comercial. (...) Nos termos do artigo 52, inciso II, da 
Lei nº 11.101/2005, dispenso a apresentação de certidões negativas para 
que os devedores exerçam suas atividades, exceto para contratação com o 

pela devedora, após o respectivo nome empresarial, a expressão “em 
recuperação judicial” (art. 69 da LRF). Do administrador judicial: Nomeio 
administradora judicial a empresa AJ1 ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL, CNPJ 
n.º 25.313.759/0001-55, com endereço na Avenida Dr. Hélio Ribeiro, n.º 
525, Ed. Helbor Dual Business, sala 2401, Alvorada, Cuiabá/MT, telefone: 

intimada, na pessoa de seu representante legal RICARDO FERREIRA DE 
ANDRADE para, em 48 (quarenta e oito) horas, assinar o termo de 
compromisso (art. 33 da LRE), bem como proceder na forma do artigo 22 da 

ser providenciada a imediata devolução do termo devidamente assinado, 

-
tradora em R$ 1.438.663,88 (um milhão, quatrocentos e trinta e oito mil, 
seiscentos e sessenta e três reais e oitenta e oito centavos) que corresponde 
a 0,6% do valor total devido aos credores (R$ 239.777.313,48). O valor 
arbitrado deverá ser pago em 30 (trinta) parcelas mensais de R$ 47.955,46 
(quarenta e sete mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e seis 
centavos) cada uma, mediante depósito em conta corrente de titularidade 
da Administradora Judicial, a ser informada à requerente, iniciando-se a 
primeira parcela no dia 30 de março de 2021 e as demais no mesmo dia dos 
meses subsequentes. A administradora judicial deverá informar ao juízo a 

termos do artigo 22, inciso II, alíneas “a” (primeira parte) e “c”, da LRF, cujos 
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